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Quem Somos?  

IPEARTES: Construindo as bases de uma Educação para o Bem Viver 

 

 

O Instituto de Pesquisa, Ensino e Extensão em Arte Educação e Tecnologias 

Sustentáveis (IPEARTES) é uma unidade escolar inovadora da Secretaria de Educação, 

Cultura e Esporte do Estado de Goiás (SEDUCE/GO), criado para atender ao Projeto Alto 

Paraíso: Território do Bem Viver, instituído pelo Governo do Estado de Goiás mediante 

Decreto 8.824/2016. Criado pela Lei...., atuará no âmbito educacional numa perspectiva 

pedagógica emancipadora, autônoma e holística em prol do empoderamento dos sujeitos a 

partir da intertransdisciplinaridade entre Arte Educação e Tecnologias Sustentáveis. 

Em busca da consolidação de uma Cidade Educadora, o IPEARTES desenvolve 

Programas, Projetos, Ações e Atividades comprometidas com o desenvolvimento das 

experiências de vida humana, fundamentada nos princípios: Arte Educação, Cultura de Paz, 

Direitos Humanos e Diversidade, Sustentabilidade e Educação Integral para que garanta a 

promoção dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), preconizados pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) para 2030.  

 

Contexto histórico 

A Chapada dos Veadeiros é uma região de grande sociobiodiversidade, cuja formação 

cultural configura não apenas um cenário humano de antiga ocupação, que inclui populações 

indígenas, bandeirantes, quilombolas, garimpeiros, geraizeiros/chapadeiros, como é também 

marcada pela presença de novos ocupantes, provenientes de diversas partes do mundo e cujo 

fluxo migratório se inicia a partir da década de 1960. Nos últimos anos, o número de 

“chegantes” para compor o moisaco pluriético na região tem aumentado significativamente, se 

estabelecendo principalmente na cidade de Alto Paraíso, para onde vieram atraídos pela 

qualidade de vida local, pelas belezas naturais da região e comunidades religiosas que 

apontam a cidade como uma referência mística. 

A posição central do município de Alto Paraíso dentro desse cenário, somado ao 

Bioma Cerrado, bem como a grande diversidade de identidades culturais, contribuíram para 

que, nos últimos anos, muitas iniciativas identificadas como prioritárias para Alto Paraíso 
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fossem realizadas em conjunto com os demais municípios da microrregião da Chapada dos 

Veadeiros, que está localizada na região nordeste do estado de Goiás. A audaciosa missão de 

desenvolver os 17 ODS nessa região do Estado tem por objetivo garantir um grande e 

autêntico processo de integração territorial, o qual se identifica, mais recentemente, com a 

abordagem metodológica nomeada de Gestão Cultural Integrada do Território (GCIT). Tendo 

a cultura como eixo central e transversal para a organização das dinâmicas territoriais, a GCIT 

“propõe um conjunto de ferramentas que objetiva promover a diversidade e a integração 

cultural ao equilíbrio da geração de riquezas, manutenção dos recursos naturais e qualidade 

para a população, partindo da identificação dos dilemas em busca por soluções para o 

território”1. 

A preocupação com a preservação e gestão do território da APA do Pouso Alto de 

forma geral é algo do interesse do poder público desde 2001, ano em que a Área foi criada. 

Nesse sentido, dando maior vazão a necessidade de efetivar políticas públicas que garantam 

sua proteção dentro dos termos da justiça ambiental, foi que em junho de 2016, o Plano de 

Manejo da APA é aprovado pelo Governo do Estado de Goiás. Na mesma ocasião, é realizada 

a assinatura do Acordo de Cooperação Técnica para a implantação dos 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU2, que visa transformar a cidade de Alto Paraíso 

e o todo o território da Chapada dos Veadeiros em modelo de sustentabilidade nacional. O 

projeto, intitulado Alto Paraíso: Território do Bem Viver e instituído mediante o Decreto n. 

8.824 de 01/12/2016,  é firmado em parceria estabelecida entre o Governo de Goiás, prefeitura 

de Alto Paraíso, a Associação Awaken Love (organização da sociedade civil atuante na região 

da APA) e outras entidades de referência nacional nas áreas de convergências dos ODS, como 

a Itaipu Binacional, a partir do projeto Cultivando Água Boa.  

A proposta de criação do Instituto de Pesquisa, Ensino e Extensão em Arte Educação e 

Tecnologias Sustentáveis (IPEARTES) é parte do cenário descrito acima. Ela visa dar suporte 

particular à implantação das metas previstas no ODS#4 da ONU, que se refere aos desafios 

pensados para o campo da educação. No entanto, entende-se que, numa perspectiva mais 

                                                             
1Seminário Internacional: Gestão Cultural Integrada de Território – estratégias para articulação e 
implementação de plataformas de desenvolvimento sustentável em Alto Paraíso, entendimentos para uma 
cidade do Bem Viver, projeto demonstrativo/Reserva da Biosfera do Cerrado – Goiás (Governo de Goiás, 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos 
– SECIMA/GO; Alto Paraíso de Goiás, set/out/2016). Disponível em: 
http://www.secima.go.gov.br/post/ver/215742/alto-paraiso-recebe-seminario-internacional-sobre-gestao-
cultural-integrada-de-territorio. Acessado em 16/02/2017.  
2 Disponível em: https://nacoesunidas.org/conheca-os-novos-17-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-
da-onu.  

http://www.secima.go.gov.br/post/ver/215742/alto-paraiso-recebe-seminario-internacional-sobre-gestao-cultural-integrada-de-territorio
http://www.secima.go.gov.br/post/ver/215742/alto-paraiso-recebe-seminario-internacional-sobre-gestao-cultural-integrada-de-territorio
https://nacoesunidas.org/conheca-os-novos-17-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-da-onu
https://nacoesunidas.org/conheca-os-novos-17-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-da-onu
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ampla, a criação do IPEARTES e as ações por ele delineadas darão suporte não apenas ao 

objetivo específico citado, mas aos 17 ODS da ONU como um todo, visto que o papel social 

da educação perpassa todas as relações sociais promotora da vida em sociedade. Importante 

destacar que todas as metas ali desenhadas serão integralmente implantadas até o ano de 

20303.  

Dentre as ações projetadas para o IPEARTES, estão aquelas cujos objetivos dialogam 

com as seguintes matérias: incentivar o desenvolvimento sustentável e a sustentabilidade das 

políticas educacionais, culturais e desportivas; divulgar, reavivar e integrar todas as formas de 

manifestações artísticas e os saberes coexistentes no território em questão; promover o 

empreendedorismo social e a economia criativa; propalar a cultura de paz; divulgar e 

promover o respeito aos direitos humanos e à diversidade; criar condições de acesso aos 

equipamentos e tecnologias sustentáveis ora disponíveis ao conjunto da sociedade; dar suporte 

às escolas para implantação do Projeto de Escola Inovadora4 e garantir a democratização da 

informação e do conhecimento. O espaço deverá apoiar e articular projetos e práticas que 

possibilitem, assim, transformar Alto Paraíso e os demais municípios da APA do Pouso Alto 

em modelos de Cidades Educadoras, conforme princípios inscritos no documento Carta das 

Cidades Educadoras, assinado em Barcelona em 1990 e cuja última revisão data do ano de 

20045. 

Educação para o Bem Viver: o programa 

 

Venho de povos andinos que em suas línguas arcaicas nos desafiam a 

deixar de lado o mercado e viver a vida. E nos sussurram: Sumak 

Kansay e os outros nomes que querem todos dizer uma mesma ideia: 

viver a “vida boa”, um “viver bem” solidário, oposto em tudo à “boa 

vida” com que o capital e a sua mídia nos mentem entre as mesmas 

falsas promessas de sempre.  

Sobre a Esperança: Mensagem para encerrar 2016 e esperar um 

“Ano Novo”. 

– Carlos Rodrigues Brandão 

 

Construir o Território do Bem Viver na região da Chapada dos Veadeiros é, conforme 

já especificado, o compromisso assumido pelo governo estadual junto aos municípios que 

compõem a APA Pouso Alto. A proposta política, que deverá servir de modelo a ser 

                                                             
3 Mais detalhes em: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/.  
4Este conceito será desenvolvido no decorrer do texto. 
5 Ver documento anexo. 

https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
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gradualmente irradiado para todo o estado goiano, baseia-se no conceito do Sumak Kansay, 

dos povos andinos, cuja expressão, originária do idioma quéchua, traduz-se no termo 

“plenitude do viver”. Isso significa, na concepção aqui particularmente adotada, direcionar as 

políticas públicas das áreas da Educação, Cultura e Esporte para a realização de um projeto 

pedagógico que seja capaz de envolver as populações do campo e da cidade na construção de 

uma sociedade economicamente solidária, socialmente justa e culturalmente diversa, 

contribuindo, assim, para o aumento dos índices de Felicidade Interna Bruta6 (FIB) do 

território. 

Reconhecendo, assim, a importância do setor educacional para a formação do “ser 

pleno” a que o conceito andino se refere, e que se busca alcançar pelos indicadores FIB e 

pelos tópicos da Agenda 2030 da ONU e seus 17 ODS, a Secretaria de Educação, Cultura e 

Esporte do Estado de Goiás/SEDUCE se propõe a consolidar, dentro do escopo de ações 

projetadas para o alcance específico do ODS#4, programa intitulado Educação do Bem 

Viver, que será a própria razão de ser do IPEARTES. O programa Educação do Bem Viver se 

estrutura a partir de duas frentes de atuação, a saber: a educação de caráter não- formal e 

educação de caráter formal. 

 A frente de atuação cujo arranjo se dá por meio da educação de caráter não-formal 

seguirá, dentro das especificidades existentes no município de Alto Paraíso de Goiás, o que 

está referendado na Carta Das Cidades Educadoras (2009), onde 

(...) a cidade oferece importantes elementos para uma formação 

integral: é um sistema complexo e ao mesmo tempo um agente 

educativo permanente, plural e poliédrico, capaz de contrariar os 

factores deseducativos. A cidade educadora tem personalidade própria, 

integrada no país onde se situa. É, por consequência, interdependente 

do território do qual faz parte. É igualmente uma cidade que se 

relaciona com o seu meio envolvente, outros centros urbanos do seu 

território e cidades de outros países. O seu objetivo permanente será o 

de aprender, trocar, partilhar e, por consequência, enriquecer a vida 

dos seus habitantes. A cidade educadora deve exercer e desenvolver 

esta função paralelamente às suas funções tradicionais (econômica, 

social, política, de prestação de serviços), tendo em vista a formação, 

promoção e o desenvolvimento de todos os seus habitantes. Deve 

ocupar-se prioritariamente com as crianças e jovens, mas com a 

vontade decidida de incorporar pessoas de todas as idades, numa 

                                                             
6O índice de Felicidade Interna Bruta é baseado na premissa de que o objetivo principal de uma sociedade não 

deveria ser somente o crescimento econômico, mas a integração do desenvolvimento material com o psicológico, 

o cultural e o espiritual – sempre em harmonia com a Terra. As nove dimensões do FIB são: 1) Bem-estar 

psicológico; 2) Saúde; 3) Uso do tempo; 4) Vitalidade Comunitária; 5) Educação; 6) Cultura; 7) Meio Ambiente; 

8) Governança e 9) Padrões de vida6. 
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formação ao longo da vida (CARTA DAS CIDADES 

EDUCADORAS, 2004)7. 

 

 A conceituação apresentada de Cidade Educadora encontra ressonância na própria 

LDB/1996 que em seu artigo primeiro diz: “A educação abrange os processos formativos que 

se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 

ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais”. Leva, portanto, em consideração a multiplicidade de espaços 

educacionais e traz a consciência de que, não apenas a escola formal, mas também diferentes 

ambientes, temporalidades e espacialidades que compõem o cenário e o roteiro da vida 

cotidiana dos sujeitos, igualmente, proporcionam troca de saberes, exercício de aprendizagens, 

práticas de ensino e para, além disso, ação transformadora. É a percepção de que a educação 

não se limita aos espaços-tempos escolares e nem se encerra somente na atuação dos 

professores e das professoras, mas que ela transcende suas limitantes formais e sistemáticas, 

devendo se fazer presente no dia-a-dia das populações que participam de uma determinada 

comunidade, seja ela um bairro, uma cidade, um assentamento rural etc. 

  

 Já a educação de caráter formal orientar-se-á em torno do Projeto de Escola 

Inovadora. Este projeto, outra frente de atuação do IPEARTES, tem como ponto focal (piloto) 

o Educandário Humberto de Campos (EHC)8, e prevê um trabalho de acompanhamento e 

orientação que promova a transição do modelo escolar convencional vigente, para novos 

paradigmas e metodologias educacionais vinculadas ao princípio da Educação Integral, 

baseadas numa concepção holística dos processos de ensino-aprendizagem. Todo o trabalho 

pedagógico se dará em prol da autonomia e emancipação dos atores que estão em interação 

dentro do ambiente/comunidade escolar (estudantes, professor@s, grupo gestor, pessoal de 

apoio e famílias), a fim de que estes possam efetivamente assumir uma atitude de 

protagonismo frente as questões concernentes ao espaço-tempo em que vivem. A fim de 

atender integralmente as demandas necessárias para implementar o novo modelo já em 2018, 

serão realizadas parcerias com as redes de educação municipal e privada do município, bem 

como articulações com associações e organizações presentes ou não no território.  

                                                             
7Ver documento anexo. 
8Escola conveniada à Rede Estadual de Educação de Goiás, localizada na Cidade de Fraternidade (distrito do 
município de Alto Paraíso de Goiás), que atende mais de 140 famílias provenientes dos assentamentos Silvio 
Rodrigues. 
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 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB)9, onde se lê “A 

educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 

solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (LDB, 1996). A intenção 

que se pretende alcançar aqui é a de inserir a escola dentro da dinâmica de uma Comunidade 

de Aprendizagem, de forma que essa se constitua ente da própria Cidade Educadora, 

efetivando assim o que se preconiza em nossa legislação. 

 

PEDAGOGIA POR PROJETOS E COMUNIDADE EDUCADORA 

 

A Metodologia de trabalho por projetos trata-se de um modelo pedagógico que visa 

conferir significância aos processos de ensino-aprendizagens. Parte do pressuposto de que os 

atores em interação no ambiente escolar necessitam compreender os sentidos das tarefas que 

realizam, sendo o estudante protagonista de sua aprendizagem e o professor seu mediador com 

os objetos de conhecimento. A metodologia para a escolha dos projetos será orientada, nesse 

sentido, nos moldes dos chamados “problem-based learning” e “project-based learning” 

(ensino baseado em problemas e projetos), cuja principal referência é o sistema educacional 

finlandês, onde os estudantes aprendem, na prática, a buscar, eles mesmos (protagonismo 

estudantil), com a mediação de seus professores, as soluções para os desafios encontrados em 

suas vidas particulares e em suas comunidades.  

 Tal proposta pedagógica prioriza a criação de projetos de estudo e pesquisa-ação que 

têm como ponto de partida os interesses, desejos, vontade, inquietações e/ou sonhos de 

estudantes e de professores, os quais devem sempre estar articulados com problemas e 

desafios a serem solucionados na comunidade em que vivem. Os projetos devem também 

estar relacionados com os objetivos de aprendizagens contidos na Base Nacional Curricular 

Comum (BNCC), entrelaçando-os com os princípios da Arte Educação, dos 17 ODS e suas 

169 metas, o Currículo de Referência do Estado de Goiás, as Diretrizes de Educação para o 

Campo e para a Cidade e, por fim, os parâmetros de implementação de uma Comunidade 

Educadora como Educação Integral. A Escola Inovadora busca, assim, melhorar 

significativamente a qualidade da educação básica, respondendo satisfatoriamente a 

avaliações externas que verificam a capacidade de cada unidade educacional dos Estados e 

                                                             
9Idem. 
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Municípios em preparar suas crianças, jovens e adultos, para o exercício da cidadania na 

sociedade contemporânea10. 

 

Comunidades de Aprendizagem trata-se de movimento liderado pelo Centro de 

Investigação em Teorias e Práticas de Superação de Desigualdades (CREA), da Universidade 

de Barcelona, e que se baseia no conceito de Aprendizagem Dialógica.  

 

A Aprendizagem Dialógica acontece nos diálogos que são igualitários, 

em interações em que se reconhece a inteligência cultural de todas as 

pessoas, e está orientada para a transformação do grau inicial de 

conhecimento e do contexto sociocultural, como meio de alcançar o 

êxito de todos. 

A Aprendizagem Dialógica acontece em interações que aumentam 

a aprendizagem instrumental, favorecendo a criação de sentido pessoal 

e social, e que são guiadas pelo sentimento de solidariedade, em que 

a igualdade e a diferença são valores compatíveis e mutuamente 

enriquecedores (Aubert et al., 2008:167)11. 

 

 

O projeto Comunidades de Aprendizagem é composto por cinco etapas: 

sensibilização, tomada de decisão, sonhos, seleção de prioridades, planejamento.  

Refere-se, portanto, a um projeto que “começa na escola, mas que integra tudo o 

que está ao seu redor”12 e para tornar-se realidade é necessário alcançar todas as 

etapas descritas: algumas etapas prévias, as quais são nomeadas Fases de 

Transformação, a saber: 

a) Sensibilização: momento de exercício reflexivo destinado à 

formação da comunidade escolar, preparando-a para se tornar 

uma Comunidade de Aprendizagem. 

b) Tomada de decisão: momento de exercício democrático em que 

a comunidade assume compromisso frente ao processo de 

instituição da Comunidade de Aprendizagem. 

c) Sonhos: momento de exercício criativo em que a comunidade 

educativa representa os seus desejos para o futuro enquanto 

Comunidade de Aprendizagem.  

                                                             
10Mais informações em: http://portal.inep.gov.br/pisa.  
11Trecho extraídos do folheto “Sonhando com uma nova escola e uma nova sociedade”. Disponível em: 
http://educacaointegral.org.br/wp-content/uploads/2013/09/folheto-de-Comunidade-de-Aprendizagem.pdf. 
Para mais informações sobre o projeto acessar: http://www.comunidadedeaprendizagem.com.    
12Idem op. cit. 

http://portal.inep.gov.br/pisa
http://educacaointegral.org.br/wp-content/uploads/2013/09/folheto-de-Comunidade-de-Aprendizagem.pdf
http://www.comunidadedeaprendizagem.com/
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d) Seleção de prioridades: momento de exercício analítico em que 

a comunidade avalia quais são as demandas mais urgentes e 

relevantes e quais os recursos disponíveis para sua realização. 

e) Planejamento: momento de exercício pragmático e 

participativo em que se delibera o roteiro a ser seguido pela 

Comunidade de Aprendizagem, tendo como foco as Atuações 

Educativas de Êxito. 

 

As Atuações Educativas de Êxito, citadas no documento que fundamenta o movimento das 

Comunidades de Aprendizagem13, referem-se a um conjunto de práticas pedagógicas 

realizadas em diferentes países e que apresentaram contribuição significativa para a “melhoria 

dos processos de aprendizagem, da convivência e da solidariedade no ambiente escolar”. 

Tendo como referência as Atuações Educativas de Êxito e as Fases de Transformação acima 

listadas, o IPEARTES apresenta a seguir rol de iniciativas que deverão ser, progressivamente, 

implantadas a fim de se consolidar o projeto da Escola Inovadora. Essas práticas serão aqui 

revisitadas a fim de melhor adequá-las à realidade do território em questão. 

 

Conceitos, sentidos e identidades: desenvolvendo os Princípios do IPEARTES.  

 

Arte Educação 

 

Fundamentada numa perspectiva dialógica, o processo de ensino aprendizagem 

centrado na perspectiva da Arte Educação leva ao desafio de construir uma sociedade mais 

democrática e visa práticas de justiça social e igualdade de direitos culturais, fortalecendo a 

liberdade intelectual e a imaginação criativa dos sujeitos. Isso só se torna possível por meio de 

ações pedagógicas que incluam os sujeitos e suas aspirações, memórias, trajetos, localidades, 

posicionamentos, experiências e projetos de vida. Sua abordagem metodológica está 

fundamentada nas Orientações Curriculares de Arte da Rede Estadual de Educação de 

Goiás14. Leva em consideração aspectos relacionados à compreensão crítica, à 

contextualização e à produção nos processos de formação dos sujeitos. 

A Arte Educação possibilita aos sujeitos o desenvolvimento da compreensão crítica e 

sensível do mundo, tornando-se seres mais conscientes, politizados, questionadores e 

                                                             
13Idem op. cit. 
14Ver Caderno 5, no link: 
http://www.cirandadaarte.com.br/site2/anexos/Gravacao_Cadernos/recorte_cd5.pdf.  

http://www.cirandadaarte.com.br/site2/anexos/Gravacao_Cadernos/recorte_cd5.pdf
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possíveis transformadores da realidade, naquilo que se fizer necessário. Contribui, dessa 

forma, para os processos de aprendizagem e formação integral dos indivíduos, destacando-se 

também como área de conhecimento e comunicação que possibilita a estes reconhecerem-se e 

perceberem-se como pertencentes a uma cultura ao mesmo tempo em que valorizam e 

respeitam as produções estéticas provenientes da multiculturalidade presente no planeta. 

Cultura de Paz 

 

Segundo Weil (2002, p. 37) “A paz é ao mesmo tempo felicidade interior, harmonia 

social e relação equilibrada com o meio ambiente”. O IPEARTES objetiva desenvolver esses 

valores, atitudes, modo de vida e comportamento. Trata-se, portanto, de um princípio que nos 

convida para a vivência, o exercício e a prática do empoderamento, da proatividade, da 

emancipação, da alteridade, do protagonismo, da criatividade, da compaixão, da resiliência, 

quebra de paradigmas e mudanças. Seu objetivo é criar, assim, uma cultura comprometida 

com a qualidade do bem viver, com uma cidade educadora, uma ecopedagogia de convivência 

pacífica, estabelecida e mensurada pelo índice de Felicidade Interna Bruta da população local 

e na Pegada Ecológica praticada individualmente e coletivamente. 

A Cultura de Paz promove e nos desafia à convivência pacífica, a criatividade proativa 

e inovadora, à comunicação não-violenta, positiva e ao diálogo, a mediação dos conflitos, a 

prevenção dos diversos tipos de violências, a qualidade de vida para o bem viver onde todos 

os seres são incluídos e respeita-se as diferenças étnicas, culturais, ideológicas, sociais, de 

gênero e da biodiversidade. Dessa forma busca-se formar uma cultura onde a paz seja baseada 

na alteridade, cooperação, solidariedade, fraternidade e gentileza.  

Atua, a cultura de paz, no sentindo de denunciar os riscos que a humanidade e a vida 

de modo em geral correm com a exploração econômica e o consumismo desenfreado, a 

indústria bélica, o individualismo, a falta de integração do ser humano com o meio ambiente, 

o desenvolvimento tecnológico, a competição, entre outros fatores. E esclarece que uma das 

formas de minimizar o impacto das violências seria rompermos com os princípios punitivos, 

justicialista, materialista, mecanicista e de fragmentação. Nesse sentido os pressupostos 

holísticos, transdisciplinares, sistêmicos e quânticos podem apontar caminhos para a paz 

social, econômica, religiosa e cultural, com isso todos nós saímos ganhando enquanto 

ECOPAZ, Ecologia do Ser, Ecologia Social e Ecologia Planetária. Estabelece-se dessa forma, 

comportamentos construtivos, co-criadores em valores, atitudes e práticas proativas, criativas 

e empoderadas, que geram autonomia, empoderamento, compromisso e responsabilidade local 

e global. 
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Educação em Direitos Humanos para a diversidade 

 

Já foi acentuado por Stuart Hall (2000), Sueli Carneiro (2005), Homi Babha (2007), 

que os distintos posicionamentos assumidos pelos sujeitos nas relações sociais 

contemporâneas podem alimentar violências e violações contra quem se percebe diferente, 

isto é, fora dos padrões dominantes e notadamente vinculados à ideia de “sujeito universal”. 

Qualquer ação educacional que não leve em conta o propósito de trabalhar com e para a 

diversidade estaria, no entanto, favorecendo tais processos de desumanização daqueles e 

daquelas que são “localizados” como “diferentes”. Tais procedimentos persistem de forma 

oculta e/ou deliberada dentro do campo da educação formal, o que tem impossibilitado que os 

estudantes, professor@s e até mesmo a própria família desenvolvam, como um todo, suas 

habilidades imaginativas e criativas, as quais se apresentam como indispensáveis à promoção 

da autonomia, cidadania e solidariedade.  

A proposta de uma Educação do Bem-Viver, pautada pela ideia da Sustentabilidade na 

sua amplitude conceitual (tal como preconizada pelos 17 ODS), expande significativamente as 

possibilidades de eficácia e sucesso do sujeito que se coloca na relação ensino-aprendizado 

(seja dentro do aspecto formal ou informal), sobretudo ao se levar em considerações as três 

dimensões da Educação em Direitos Humanos, a saber: formar sujeitos de direito, favorecer 

o processo de “empoderamento” e educar para o nunca mais15. Essas três dimensões 

destacadas são frutos de estudos de educadores e educadoras latino-americanas que se 

propuseram a estabelecer uma linha de articulação que facilitasse uma atuação conjunta para 

superar as desigualdades que ainda se sustentam no cenário das nações que fazem parte da 

América Latina. 

 

Educação Integral 

 

A Educação Integral é um conceito fundamental para a concepção da Cidade 

Educadora, pois considera a formação dos sujeitos de forma integrada com os diferentes 

níveis de realidade e níveis de percepção dos seres, considerando não apenas as dimensões 

cognitivas e intelectuais dos processos de ensino-aprendizagens, mas também seus aspectos 

afetivos, estéticos, éticos, físicos, emocionais, espirituais, ambientais, culturais e sociais.  

Trata-se de princípio assegurado, conforme já destacado, na atual LDB, no qual se reconhece 

                                                             
15A professora e pesquisador Vera Maria Candau, sistematiza essas três dimensões de forma bastante didática, 

possibilitando uma compreensão do papel de cada uma frente ao desenvolvimento de uma nova consciência 

política (ver Candau, 2008). 
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o indivíduo em sua totalidade e não como ser fragmentado entre razão e emoção. Pensa a 

emancipação dos sujeitos e a formação de cidadãos autônomos e conscientes de seu papel, 

mudança e transformação na sociedade.  

A ideia é, assim, promover o desenvolvimento dos sujeitos em múltiplas dimensões, 

valorizando a memória local, a biodiversidade do Bioma Cerrado, a identidade cultural, a 

espiritualidade, os saberes populares, o pensamento crítico, criativo, empoderado e autônomo, 

o cuidado consigo, com o outro e com o meio em que se vive e incentivando a construção de 

uma sociedade participativa na cidadania em prol da Felicidade Interna Bruta, da 

sustentabilidade planetária e da cultura de paz. Tal proposta resulta na ampliação da jornada 

escolar tradicional e vai além dos muros da escola, envolvendo toda a comunidade de maneira 

a valorizar e desenvolver os potenciais educativos da região em que está situada, podendo 

utilizar espaços físicos como praças, centros comunitários, quadras de esportes, associações, 

cooperativas, dentre outros, com a perspectiva de transformar os espaços sociais disponíveis 

em núcleos educativos, concebendo uma nova percepção de educação em que a escola aparece 

como catalisadora dos potenciais da comunidade.  

Sustentabilidade 

 

A sustentabilidade pressupõe uma relação entre ser humano e ambiente, considerando 

os aspectos sociais, culturais, ambientais econômicos, espaciais e políticos. Busca também 

promover integração entre campo e cidade, numa perspectiva equilibrada de uso, convívio, 

conservação e preservação da natureza em sua mais ampla expressão. Emerge desse contexto, 

a noção de Desenvolvimento Sustentável como aquele capaz de estabelecer uma integração 

entre os princípios da conservação ambiental e a satisfação das necessidades humanas básicas. 

Tem por base o alcance da equidade e da justiça social, a provisão da autodeterminação social 

e da diversidade cultural e a manutenção da integridade ecológica. Trata-se da questão de 

responder às necessidades do presente de forma igualitária, sem comprometer as 

possibilidades de sobrevivência e prosperidade das gerações futuras.  

O Desenvolvimento Sustentável pressupõe uma tomada de consciência da sociedade 

perante a conjuntura da pobreza, da desigualdade, da crise ambiental e da necessidade de 

crescimento econômico que atenda aos interesses coletivos. Isso requer um processo de 

mudança cultural de paradigma, proporcionando uma nova visão de mundo que seja, 

sobretudo, solidária. É importante buscar uma relação simbiótica e cósmica entre as pessoas, o 

ambiente e o universo, com adoção de modelo do consumo calcado em práticas cidadãs. Esse 

é o desafio da sustentabilidade em âmbito local, regional, nacional e global.  
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Estrutura organizacional 

 

O IPEARTES é uma entidade da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte/SEDUCE, 

de cunho educacional, compostopor:  

❖ Diretoria Geral 

o Direção 

o Núcleo de Gestão Pedagógica  

▪ EcoEducacional  

• Coordenações  

• Professores  

• Educadores Sociais 

▪ EcoCultural  

• Coordenação  

• Professores  

• Educadores Sociais 

 

 

▪ EcoEsportivo  

• Coordenação  

• Professores  

• Educadores Sociais 

 

o Núcleo de Gestão Operacional  

▪ Administrativo  

▪ Técnicos Administrativos  

▪ Especialistas 

▪ Comunicação Social  

• Técnicos Administrativos  

▪ Especialistas  

▪ Interinstitucional  

▪ Especialistas 

▪ Técnicos Administrativos 
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❖ Conselho Escolar 

 

❖ Coletivo Jovem Educador 

 

 

Direção Geral 

 

Dirige e gerencia as atividades da instituição, mediando, correlacionando e 

intercruzando relações humanas e institucionais, procurando mantê-las sob a tutela de seus 

princípios essenciais. É representado pelo (a) diretor(a) geral (a) que tem por princípio a 

supervisão da instituição a que está inserido(a); para tanto, acredita no fortalecimento da 

administração democrática e seu sistema de poder, primando pela tomada de decisões 

coletivas.  

Já os coordenadores de núcleo (pedagógico e operacional) serão responsáveis pela 

coordenação dos projetos, ações e atividades com vistas à otimização e sustentabilidade do 

trabalho em equipe.  

Núcleo de Gestão Pedagógica 

 

O Núcleo de Gestão Pedagógica será responsável por todas as ações vinculadas ao 

Programa Educação do Bem Viver, atuando em duas frentes de trabalho, a educação formal 

e a educação não-formal. Ambas as frentes serão desenvolvidas por meio de dois Coletivos 

descritos abaixo: 

Coletivo Jovem Educador – É formado por jovens (estudantes e egressos) e tem como 

propósito promover autonomia, protagonismo e emancipação da juventude e garantir sua 

participação no desenvolvimento do território em que vivem, afirmando, assim, princípios 

assegurados pelo Estatuto da Juventude16. Atuará na articulação entre os diferentes atores 

sociais de suas comunidades, mobilizando-os para a construção e consolidação do projeto da 

Cidade Educadora. Participarão ativamente das ações do IPEARTES, colaborando com seu 

planejamento e gestão. 

                                                             
16Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12852.htm.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12852.htm
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Coletivo de Educadores (professores e educadores sociais) – É formado por professores e 

educadores (pessoas com habilidades, competências e níveis de qualificações diversas), 

interessados em contribuir para a sustentabilidade do território, a partir do desenvolvimento de 

propostas nos âmbitos da educação, cultura e esporte. Promove, assim, o intercâmbio de 

saberes e práticas entre profissionais atuantes em diferentes áreas do conhecimento e mestres 

de tradições locais.  

 

Na Cidade Educadora 

  

Partindo da proposta de tornar Alto Paraíso de Goiás em um modelo dentro dos 

aspectos que alimentam e dão vida a uma Cidade Educadora, na busca pela efetivação de uma 

Educação Integral, é que atuamos a partir de três Espaços, assim denominados: 

Espaço Ecoeducacional 

O Espaço Ecoeducacional do IPEARTES configura-se num ambiente destinado à 

promoção de cursos de formação para crianças, jovens e adultos e à formação continuada de 

professores e educadores sociais. Atua em duas frentes de trabalho. A primeira diz respeito ao 

apoio institucional e pedagógico às ações formativas para a implementação da Escola 

Inovadora, segundo parâmetros já estabelecidos no tópico anterior. A segunda refere-se a um 

conjunto de propostas pedagógicas que serão desenvolvidas no campo do ensino não-formal. 

O espaço EcoEducacional compõe-se de dois eixos: Arte Educação e Tecnologias 

Sustentáveis.  

• Arte Educação: artes visuais, dança, música, teatro, audiovisual, dentre outras. 

• Tecnologias Sustentáveis: bioconstrução, agroecologia, jardinagem, medicina 

popular do cerrado, reflorestamento e recuperação de áreas degradadas, gestão 

do lixo, economia solidária e criativa, dentre outros; 

Espaço Cultural 

O Espaço Ecocultural destina-se à valorização da cultura e ao protagonismo dos atores 

locais, por meio de atividades culturais, produções artísticas e ações educativas. Servirá como 

espaço educativo e expositivo do IPEARTES. É composto por: estúdios de produção 

multimídia, museus, cineteatro, biblioteca e estúdios de produção multimídia.  
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• Estúdios de Produção Multimídia – dentre as ações pedagógicas e de produção 

cultural previstas para serem desenvolvidas pelo IPEARTES, está o Laboratório 

Multimídia: oficina (curso livre) destinada à seleção e formação de Jovens 

Comunicadores Populares. Eles constituirão um coletivo que atuará na elaboração e 

promoção de conteúdos e roteiros educativos, informativos e criativos sobre o 

município de Alto Paraíso, o território da APA Pouso Alto, a região da Chapada dos 

Veadeiros e o Bioma Cerrado como um todo.  

O projeto será responsável por dar cobertura e visibilidade (publicidade) às questões 

que nortearão todo o trabalho a ser desenvolvido no IPEARTES e que estão relacionadas aos 

seguintes princípios/conceitos: Arte Educação, Sustentabilidade, Cultura de Paz, Direitos 

Humanos e Diversidade e Educação Integral. A pesquisa e produção de conteúdo digital a 

serem orientadas para esses fins deverão resultar, assim, em programas de Webrádio, WebTV 

e Webjornal.  

• Museus – contemplará a construção de diferentes espaços e projetos expográficos, dos 

quais se destacam dois, particularmente: 

a) No campo das humanidades, o projeto Veredas: Memória Viva de Pessoas e Povos 

do Cerrado, com sede na cidade de Alto Paraíso de Goiás e plataforma virtual na 

internet terá como finalidade dar visibilidade às manifestações culturais, saberes, 

fazeres e tradições de sujeitos e grupos da Chapada dos Veadeiros. A partir do 

registro afetuoso das narrativas e histórias de vida ali presentes será orientado para 

a valorização da pluralidade de matrizes culturais e para promoção do 

protagonismo da população local nos processos de gestão do referido espaço. 

b) No campo da história natural/ambiental, será voltado para o estudo e montagem 

expográfica relacionada à paisagem do bioma Cerrado, observando suas 

transformações ao longo do tempo, seja em decorrência de fatores estritamente 

naturais ou da interferência antrópica. Seu funcionamento, também, levará em 

consideração os saberes locais e a promoção do protagonismo da população local 

nos processos de gestão do espaço.  

• Biblioteca – visa incentivar a leitura e orientar a pesquisa. Para tanto, serão 

constituídos acervos distribuídos em temáticas e formatos diversificados (videoteca, 

hemeroteca, gibiteca, brinquedoteca, etc) de acordo com faixa etária,contendo sessão 

especial sobre a sociobiodiversidade do bioma Cerrado. Desenvolverá projetos lúdicos 

e artístico-pedagógicos de promoção ao hábito da leitura e também à escrita, tais 
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como: sessões de contação de histórias, projeções videográficas, rodas de leitura 

coletiva e comentada, ateliês de escrita criativa etc.  

• Cineteatro – espaço destinado à realização de apresentações artísticas, ensaios, saraus 

e projeções cinematográficas. Terá uma programação dinâmica e variada, contribuindo 

para a formação de platéia. Será aberto para a circulação de espetáculos de grupos 

locais, do estado de Goiás e de outras localidades do Brasil e do Mundo. Também 

servirá de palco para Mostras Artísticas das Escolas.  

Espaço Ecoesportivo: Práticas corporais e de lazer na natureza 

O espaço Ecoesportivo tem como objetivo oferecer práticas corporais esportivas, 

recreativas/educativas e terapêuticas para a promoção da saúde, a reintegração 

humano/natureza, a educação ambiental, o lazer e a economia criativa no ecoturismo de 

aventura, efetivando o desenvolvimento sustentável e desenvolverá as seguintes modalidades: 

CrossCerrado, Corrida e caminhada de orientação, Triathlon, natação, Esportes coletivos 

(futsal, vôlei, basquete, handebol), Práticas Integrativas Complementares (Terapias Holísticas, 

Massagens, Meditação, Reiki, Yoga, Fitoterapia, Danças Circulares,  etc), Capoeira, Ciclismo 

mountain bike, Trilhas ecológicas (Observação de Fauna e Flora Terrestre) e Jogos e 

brincadeiras tradicionais e de rua. 

Núcleo de Gestão Operacional 

 

O Núcleo Operacional, constituído por servidores técnicos-administrativos e 

especialistas, tem por objetivo auxiliar no planejamento, coordenação e execução dos 

trabalhos estabelecidos pela unidade, bem como acompanhar suas reuniões pedagógicas e 

diretivas. Responde, desse modo, por toda a documentação da unidade, cumprindo 

determinações superiores imediatas e da rede, além de assessorar, monitorar informações e 

auxiliar na execução de tarefas administrativas das mais variadas ordens, atuando sempre a 

serviço da Direção. O Núcleo Operacional é composto por quadro divide em duas funções: 

Agente Administrativo Educacional Técnico e Agente Administrativo-Apoio e é coordenado 

pelo(a) Secretário-Geral. 

Assim, cabe ao Secretário Geral: responder por toda a documentação da unidade, 

cumprindo as diretrizes da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte; assessorar a direção e 

gerenciar informações; auxiliar na execução de tarefas administrativas e em reuniões, 
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marcando e cancelando compromissos; participar das reuniões pedagógicas e de gestão; 

coordenar as equipes e atividades (vigia, agente administrativo educacional-técnico, agente 

administrativo executor-apoio, auxiliar de serviços gerais, gestão de veículos e motoristas, 

etc), controlando horário de entrada e saída dos servidores; elaborar diários dos cursos 

ministrados por esta instituição, bem como emitir certificados dos referidos cursos; organizar 

eventos e viagens; atender aos usuários externos e internos; agendar apresentações artístico-

culturais e atender outras solicitações; administrar os cursos em geral e de formação 

continuada, tanto no município sede quanto nas demais localidades do território; organizar 

cadastros e matrículas de professores e estudantes; elaborar, organizar e digitar relatórios, atas 

e portfólios; encaminhar à direção, em tempo hábil, todos os documentos que devem ser 

assinados; receber, redigir e expedir a correspondência confiadas à Secretaria; organizar e 

manter atualizada a coletânea de legislação, resoluções, instruções normativas, ordens de 

serviço, ofícios e demais documentos; zelar pelo uso adequado e conservação dos materiais e 

equipamento da secretaria; fornecer dados estatísticos inerentes às atividades da secretaria, 

quando solicitado; participar da avaliação institucional, conforme orientações da SEDUCE;  

Cabe ao Executor de Serviços Administrativos: cumprir as obrigações inerentes às 

atividades administrativas da secretaria; atender os usuários, prestando informações e 

orientações; cumprir a escala de trabalho que lhe for previamente estabelecida; participar de 

eventos, cursos, reuniões, sempre que convocado; exercer as demais atribuições concernentes 

à especificidade de sua função. 

Núcleo de Comunicação 

 

Compete ao Núcleo de Comunicação: coordenar, acompanhar e supervisionar as 

atividades relacionadas à Assessoria de Comunicação; formular, integrar e coordenar a 

política de comunicação da Direção-Geral do IPEARTES; promover a representação do 

Diretor-Geral junto aos órgãos de imprensa, quando solicitado; coordenar as relações da 

Direção-Geral com os demais setores e veículos de comunicação e assessorá-lo quanto ao 

processo de funcionamento de tais veículos; manter atualizado o site institucional no que 

tange às ações da Direção-Geral com informações gerais de interesse da comunidade atendida; 

promover a divulgação dos assuntos de interesse administrativo da Direção-Geral; programar 

e promover a organização de solenidades públicas relacionadas diretamente à Direção-Geral; 

manter constante contato com órgãos de imprensa, a fim de divulgar as ações institucionais da 
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Direção-Geral; organizar as reuniões convocadas pelo Diretor-Geral; providenciar a cobertura 

jornalística de atividades e atos do Diretor-Geral e do instituto como um todo; providenciar e 

supervisionar a elaboração de material informativo de interesse da Direção-Geral e da 

comunidade assistida, a ser divulgado pela imprensa, em observância aos princípios da 

publicidade e da transparência; pesquisar matérias veiculadas pela mídia, de interesse da 

Direção-Geral e do IPEARTES; manter arquivo de documentos, matérias, reportagens, 

fotografias e informes publicados na imprensa local e nacional e em outros meios de 

comunicação social, abarcando o que for noticiado sobre IPEARTES; manter o Diretor-Geral 

informado sobre publicações de seus interesses; elaborar pareceres, informes técnicos e 

relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para 

implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

coletar informações, realizando entrevistas, pesquisas e diagnósticos, mantendo o Diretor-

Geral e os diretores setoriais informados, a fim de propiciar a adequação de suas ações às 

expectativas da comunidade; executar outras tarefas correlatas determinadas pela hierarquia 

superior. O núcleo de Comunicação será representado pela figura do Assessor de 

Comunicação. 

Núcleo Jurídico 

 

O serviço prestado pelo Núcleo Jurídico consiste no acompanhamento do dia-a-dia de 

organização, competindo-lhe a função de prestar consultoria jurídica para aconselhamento de 

projetos e demais ações vinculadas ao Instituto.  Esclarece sobre o andamento de ações 

judiciais; orienta sobre relações trabalhistas, elaboração de contratos, convênios e parcerias, 

cessão de direitos; revisa propostas de editais e projetos, adequando os documentos internos à 

legislação, além realizar outros serviços jurídicos de menor complexidade. É representado 

pela figura do Assessor Jurídico. 

Conselho Consultivo e Deliberativo 

 

O Conselho Consultivo e Deliberativo do IPEARTES é uma entidade autônoma, sem 

fins lucrativos, instituída por prazo indeterminado para funcionar como órgão pedagógico, 

consultivo, deliberativo, fiscalizador e de mobilização. Possui natureza coletiva com o 

objetivo de promover a dinamização e a gestão participativa, abrindo espaço de representação 

para todos os segmentos da comunidade nas decisões relacionadas às áreas de atuação do 
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IPEARTES. Sua constituição visa assegurar, portanto, o pleno desenvolvimento pedagógico, 

administrativo, financeiro e relacional do instituto, tanto intra quanto intersetorialmente. 

Apresenta formação tripartite, articulada em torno de: Conselho Escolar/Educacional, 

Conselho de Cultura e Conselho Esportivo, cada qual sendo responsável pelo recebimento e 

aplicação dos recursos advindos de sua respectiva área. 
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